
AUTOS Nº:xxx
ADOLESCENTES: xxx e xxx
	RAZÕES DE ARQUIVAMENTO


                                                         Senhora Juíza,
Trata-se de procedimento administrativo instaurado pela Autoridade Policial, visando à apuração do ato infracional praticado pelos adolescentes  xxx E xxxx, cuja conduta proibida encontra-se descrita no artigo 251, §3º, do CTB, fato ocorrido no dia 11/10/03, no interior da Loja de Materiais de Construção Pérola, localizada na Av. Cônego João Lima, esq. Com a Rua Cassimiro, centro, nesta cidade, ocasião em que os adolescentes, agindo de modo imprudente, explodiram um artefato caseiro com pólvora, produzindo lesões múltiplas nos próprios adolescentes.
No entanto, observa-se às fls. 24 e 34 dos autos que os apontados adolescentes nasceram, respectivamente, em 29/05/87 e 25/10/86, já tendo completado vinte e um anos de idade, contando hoje com 22 anos. Restou inequívoco, portanto, que os adolescentes já possuem mais de 21 (vinte e um) anos. Neste aspecto, nenhuma medida sócio-educativa poderá ser a ele aplicada, não havendo mais nada aqui a ser a examinado. Na verdade, malgrado não conste nos autos, xxx já faleceu em virtude de acidente de carro no ano de 2005.
Assim sendo, não mais é possível a continuidade ao procedimento administrativo, conforme o estatuído no art. 2º, parágrafo único, c/c art. 121, § 5º, todos da Lei n.º 8.069, de 13 de julho de 1990. Senão veja-se a jurisprudência:
“RECURSO ESPECIAL – ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ATO INFRACIONAL – )EXTINÇÃO DA REPRESENTAÇÃO POR TER O MENOR COMPLETADO 23 ANOS – POSSIBILIDADE – Tendo o menor a quem se imputa a prática de ato infracional ultrapassado os 21 anos, quando mais nenhuma medida prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente poderá ser imposta, mostra-se razoável a extinção do procedimento instaurado pela evidente perda de seu objetivo. 2. Recurso Especial conhecido. (STJ – RESP 399356 – MG – 6ª T. – Rel. Min. Paulo Gallotti – DJU 19.12.2003 – p. 00631)”.
Há que se reconhecer que quando o infrator atinge a idade de 21 anos, o Estado renuncia, por força da lei, à aplicação de medida sócio-educativa.
Em assim sendo, mostra-se de nenhuma objetividade jurídica a apuração do ato infracional nessa oportunidade, tampouco teria qualquer efeito prático, razão porque requer o Ministério Público a extinção do processo sem resolução do mérito.
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